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“HOJE, O PLURALISMO JURÍDICO
É UMA REALIDADE INAFASTÁVEL”

RICARDO LEWANDOWSKI, ETERNO MINISTRO DO STF
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Em 1921, o historiador francês Marc 
Bloch já afirmava, sobre as notícias 
falsas da guerra, que “o erro só se 

propaga, só se amplia, só vive com uma 
condição: encontrar na sociedade em que 
se difunde um caldo de cultura favorável”1. 
O autor, há mais de um século, apontava a 
importância de compreender a origem, a 
forma de espalhamento, e o contexto social 
em que as notícias falsas se estabeleciam 
como verdade. Ao falar do “caldo de cultura 
favorável”, referia-se ao contexto em que a 
desinformação se difunde, antecipando que 
as notícias falsas são replicadas por fatores 
sociopsicológicos que engrossam o caldo da 
desordem da informação.

*Nota da Redação – O Programa de Combate à Desin-
formação (PCD) foi lançado em maio de 2022 pelo 
Supremo Tribunal Federal com o objetivo de enfrentar 
as práticas de desinformação que afetam a confiança 
das pessoas no STF, distorcem ou alteram o significado 
de suas decisões e, desta forma, colocam em risco os 
direitos fundamentais dos brasileiros e a estabilidade 
democrática do País. O grande arco de parcerias do PCD 
inclui o Tribunal Superior Eleitoral e entidades da socie-
dade civil organizada, incluindo universidades, entidades 
não governamentais e o Instituto Justiça & Cidadania – 
que disponibiliza em suas edições artigos de acadêmicos 
envolvidos com a iniciativa.
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EDUCAÇÃO MIDIÁTICA NO 
COMBATE À DESINFORMAÇÃO*
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MINISTROS DO STF TÊM ATÉ MEADOS DE JUNHO PARA DEVOLVER 
PROCESSOS PARALISADOS OU REFERENDAR CAUTELARES ANTIGAS

Emenda regimental estipulou prazo de 90 dias úteis para liberar casos antigos para colegiado; 
novos pedidos de vista ou liminares devem ser liberados em 90 dias corridos

Com base na Emenda regimental nº 58, publicada em janeiro pelo STF, os ministros da Corte têm até meados 
de junho de 2023 para devolver processos paralisados por pedidos de vista ou encaminhar medidas cautelares 
proferidas antes da regra para referendo. O prazo de 90 dias úteis começou a contar na reabertura do ano judici-
ário, em 1º de fevereiro, e, excluindo-se os feriados, termina antes do fim do primeiro semestre.

Ao todo, conforme dados estatísticos do Tribunal datados de abril, 212 processos estavam parados por conta 
de pedidos de vista. Esse número, porém, tem diminuído gradativamente. Desde a nova emenda, os ministros da 
Corte já devolveram 156 processos que estavam sob análise deles, entre processos antigos e novos. 

Os pedidos de vista feitos sob as novas regras somaram 74 no primeiro trimestre do ano, sendo que 13 já foram 
inclusive devolvidos. Um exemplo é a Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) nº 49, da qual o Ministro 
Alexandre de Moraes pediu vista em fevereiro e devolveu menos de um mês depois. O julgamento foi concluído 
no plenário virtual, e o resultado proclamado no plenário presencial em abril em razão de dúvidas que surgiram. 
Na ADC 49, muito aguardada pelo empresariado e por tributaristas, o STF decidiu que a cobrança do ICMS na 
transferência de mercadorias entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica terá eficácia somente a partir do 
exercício financeiro de 2024.

Já em relação a liminares antigas, a expectativa é para o julgamento das ações que tratam do chamado juiz de 
garantias nas questões criminais, instrumento que permite a atuação de dois juízes por processo, sendo um para 
fase de investigações, autorizando buscas e quebras de sigilo, por exemplo; e outro para análise de provas e sentença.

Decisão acertada – A nova regra regimental é considerada umas das medidas mais acertadas sob a Presidên-
cia da ministra Rosa Weber porque impedirá que os ministros segurem processos por tempo indeterminado. O 
STF já teve pedidos de vista que duraram anos antes dos casos voltarem a ser julgados. Além disso, as decisões 
deixarão de ser individuais com o referendo no prazo estipulado, dando mais institucionalidade às decisões da 
Suprema Corte.

ESPAÇO SUPREMO

voltar a ocupar uma cadeira na Segunda Turma. Por 
isso, até que a posse aconteça e haja essas definições, 
ainda não se pode garantir em qual turma ficará o 
novo ministro.

Processos recentes – Das 686 ações em andamento, 
quase 80% (541) foram apresentadas nos últimos três 
anos, depois de 2020. O gabinete do novo ministro 
terá, portanto, um acervo “jovem” de processos. Outras 
110 ações foram protocoladas há menos de dez anos 
(15%), e somente 35 (5%) têm mais de dez anos. Há ape-
nas uma ação anterior ao ano 2000. Trata-se da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 484/1991, que 
está em fase de recurso. O relator originalmente era o 
Ministro Eros Grau, já aposentado, mas Lewandowski 
acabou assumindo o caso em 2017.

Na ação, o Supremo já validou leis estaduais do 
Paraná que uniram, em uma só carreira, mediante 
concurso, os 295 ocupantes de cargos de advogados 
e assistentes jurídicos existentes na estrutura do 
governo daquele estado na época da promulgação da 
Constituição de 1988. Há, ainda, embargos de declara-
ção pendentes.

Dentre as 686 ações do acervo, a maioria é do ramo 
do Direito Administrativo e Direito Público: 311 casos 
(45%). São casos como pensões, benefícios de agentes 
públicos e remunerações. Entre os outros temas, 73 
processos são relativos ao Direito Tributário (10%); 44 
da área do Direito Penal (6%); e 35 sobre Direito do Tra-
balho (5%). Os demais 223 processos (34%) estão distri-
buídos nos demais ramos.
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Tal como no período vivido por Bloch, 
temos, na atualidade, um contexto social que 
favorece a disseminação de conteúdos fal-
sos, impostores, enganosos, que são passa-
dos adiante porque muitas pessoas se veem 
neles representadas, ou porque neles acredi-
tam (eles reforçam seus vieses de confirma-
ção), ou porque compartilhá-los lhes confere 
alguma vantagem – aumentam a descon-
fiança do público em figuras, grupos, insti-
tuições, fatos ou causas que são percebidos 
como inimigos a combater. Com a Internet e 
a popularização das mídias sociais, por meio, 
sobretudo, dos smartphones, a escala do fenô-
meno atingiu níveis alarmantes.

 Em meio às informações falsas, há, ainda, 
compartilhamento de conteúdo enganoso em 
que não há intenção de causar prejuízos, ou 
de pessoas que enviam esses materiais sem 
saber que se trata de desinformação, perme-
ando o ecossistema que Wardle e Derakhshan 
(2017)2 denominaram desordem informativa.

A regulação das 
plataformas é uma das 
alternativas necessárias e 
urgentes para combater, 
ao menos parcialmente, a 
circulação de conteúdos 
desinformativos e 
prejudiciais à cidadania e 
à democracia”

As plataformas digitais, que dominam a 
comunicação nos dias de hoje, lucram alto 
com a ampla circulação de desinforma-
ção e discursos de ódio. Esses conteúdos 
engajam mais os usuários e acabam sendo 
priorizados pelos algoritmos, que definem 
o que terá mais visibilidade e alcance para 
mais gente, reforçando as bolhas ideológi-
cas e as câmaras de eco – em que os que  
ali se ‘informam’ ficam limitados a teorias 
da conspiração sobre a ciência e a política, 
por exemplo. 

Esse é o caldo cultural que hoje alimenta 
a desinformação e torna o trabalho do jor-
nalismo e dos checadores de fatos cada vez 
mais desafiador. Com a polarização e a radi-
calização on-line, a informação checada, con-
fiável, baseada na ciência e nos valores demo-
cráticos fica cada vez mais distante desses 
grupos, pois eles não confiam na imprensa 
ou nas pesquisas feitas nas universidades. 
Qual é então a saída?

A regulação das plataformas é uma das 
alternativas necessárias e urgentes para com-
bater, ao menos parcialmente, a circulação 
de conteúdos desinformativos e prejudiciais 
à cidadania e à democracia. No entanto, é 
preciso que nosso “caldo de cultura” se torne 
desfavorável, a longo prazo, às tentativas, que 
não cessarão, de desinformar para manipular. 
Estudiosos de diversos países têm apontado a 
educação midiática como uma das estratégias 
mais eficazes e duradouras contra a desinfor-
mação, o ódio e a radicalização.

Para o pesquisador colombiano em estu-
dos para a União Europeia sobre educação 
midiática, Tomás Durán Becerra, ela seria 
uma evolução do conceito de educomu-
nicação, que teria incorporado as deman-
das trazidas pela era digital. “Hoje em dia, 
alfabetização para a mídia tem a ver com 
a quantidade de dados que os aplicativos 
reúnem (localização, contatos, fotos), com 
a proteção desses dados, privacidade, entre 
outros temas. É um direito estendido ao da 
alfabetização, que concede acesso ao debate 
democrático.”3

Outro termo bastante empregado para 
se referir às competências necessárias para 
se viver no universo midiático atual é o de 
“media literacy”, que alguns traduzem como 
alfabetização para as mídias, embora seu 
foco esteja no trabalho com as habilidades 
que os meios demandam, hoje, dos usuários. 
De acordo com Fraga (2019)4, organizações 
jornalísticas têm usado a media literacy para 
fortalecer o relacionamento com seus públi-
cos e a confiança deles no jornalismo, além 
de formar leitores mais preparados e críti-
cos, e resgatar a importância da mediação 
jornalística em um cenário em que consu-
midores são, também, produtores e replica-
dores de conteúdo.

A Unesco tem utilizado o conceito de 
“alfabetização midiática e informacional” 
para se referir às estratégias que buscam 
criar “uma base para aumentar o acesso à 
informação e ao conhecimento, intensificar 
a liberdade de expressão e melhorar a quali-
dade da educação”5. 

No Brasil, o projeto Educa Mídia6, do Ins-
tituto Palavra Aberta, tem levado a educa-
ção midiática a professores de todo o Brasil, 
formando multiplicadores para transformar 
crianças e jovens em cidadãos comprometi-
dos com a informação de qualidade, o con-
sumo consciente das mídias e a participação 
nesses meios como forma de empoderamento 
social. No entanto, a educação midiática não 
se restringe aos estudantes do ensino fun-
damental e médio. Ela deve fazer parte dos 
currículos dos cursos de nível superior, não 
apenas da área da comunicação. Além disso, 
pode ser levada à sociedade como um todo, 
por meio de oficinas e projetos diversos.

Na região do Médio Alto Uruguai, no 
Norte do Rio Grande do Sul, estamos desen-
volvendo uma parceria com rádios comuni-
tárias, por meio de um projeto de extensão 
da Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM), pela qual serão ministradas oficinas 
aos trabalhadores dessas emissoras, visando 
conscientizar da importância do rádio na 
disseminação de informação de qualidade. 

Serão também produzidos conteúdos 
sonoros, pelos estudantes do curso de Jorna-
lismo, para veiculação nessas rádios, escla-
recendo mentiras e boatos que circulam no 
ecossistema midiático, com foco nas áreas da 
Ciência (abarcando saúde e meio ambiente), 
Mídia (diferença entre fato e opinião, por 
exemplo) e Cidadania (informações verifi-
cadas sobre democracia e sistema político). 
Outros projetos também serão levados a 
escolas da região para capacitação de profes-
sores e estudantes, com estratégias de edu-
cação midiática no enfrentamento e combate 
da desinformação.

Sabe-se, contudo, que algumas décadas 
terão se passado até que tenhamos resul-
tados robustos que mostrem um arrefeci-
mento do problema da desinformação. Feliz-
mente, há muitas ações, em diversas frentes, 
sendo colocadas em prática mundo afora. A 
esperança é que nosso “caldo de cultura” se 
torne cada vez menos propício à desinforma-
ção e seus correlatos.
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